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PREFÁCIO

O UNICEF tem o nobre mandato de apoiar os esforços nacionais na realização dos direitos da criança consagrados na Convenção sobre os 
Direitos da Criança, ratificada por Moçambique. Por esta razão, a organização trabalha com os decisores nacionais e demais parceiros do 
sector social para promover o acesso universal das crianças a um pacote essencial de serviços, produtos e conhecimentos.

Moçambique registou um grande progresso na melhoria da sobrevivência e bem-estar da criança nas duas décadas após o fim da guerra, 
de acordo com o relatório “Situação da Criança em Moçambique 2014”, preparado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 
em colaboração com o governo e outros parceiros. Contudo, o progresso na oferta e na qualidade de serviços sociais básicos não tem sido 
uniforme e Moçambique ainda apresenta alguns dos piores indicadores de bem-estar das crianças no mundo. A resolução destes desafios 
depende, em grande medida, de um financiamento adequado.

A presente publicação "Investir mais e melhor nas crianças Perspectivas de melhoria do financiamento dos sectores sociais em Moçam‑
bique." centra as atenções nas perspectivas de melhoria do financiamento dos sectores sociais. O estudo tem como objectivo avaliar os 
custos para a concretização dos direitos da criança ao acesso universal a um pacote essencial de serviços, produtos e conhecimento, as‑
sim como analisar as implicações financeiras destas intervenções no orçamento do Estado. Para tal, baseamos a análise nas estratégias 
e nos planos a médio e longo prazos realizados pelos sectores de saúde, educação, água e saneamento, e protecção social, que consti‑
tuem os sectores mais críticos para o alcance dos objectivos a favor das crianças e também por ter a informação já disponível. A publica‑
ção apresenta ainda vários cenários de financiamento alternativo, mais optimistas e de forma extrapolada, de modo a abarcar um período 
mais prolongado (até 2023).

Por meio desta publicação, o UNICEF espera contribuir para o diálogo nacional de desenvolvimento e ajudar a “colocar as crianças em 
primeiro lugar”. De facto, há um crescente reconhecimento de que os gastos sociais para as crianças são na verdade investimentos que 
dão oportunidade a cada criança de desenvolver o seu pleno potencial, e mais tarde contribuir para o desenvolvimento da nação. O inves‑
timento social é crucial para a implementação dos direitos das crianças, e estratégico para o crescimento económico sustentável e equi‑
tativo de Moçambique.

Gostaríamos de agradecer a Oxford Policy Management pelo apoio dado no processo analítico da publicação, bem como a inestimável 
contribuição dos colegas do Ministério da Planificação e Desenvolvimento, Ministério das Finanças, Ministério da Mulher e de Acção So‑
cial, Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Ministério das Obras Públicas e Habitação, assim como das Organizações da Socieda‑
de Civil e demais parceiros. 

Continuamos juntos em prol das crianças em Moçambique!

Koenraad Vanormelingen	  
Representante	  
UNICEF Moçambique 
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1	 Introdução
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Moçambique registou um grande progresso na melhoria 
da sobrevivência e bem-estar da criança nas duas déca-
das após o fim da guerra. Uma análise recente da situação da 
criança no país1 destacou várias áreas de progresso notável: uma 
redução significativa e sustentada da mortalidade em crianças 
menores de 5 anos, uma maior utilização de redes mosquiteiras 
tratadas com insecticida para proteger as crianças de tenra idade 
da malária, maiores taxas de utilização de fontes de água me‑
lhoradas e de infra-estruturas de saneamento melhoradas (re‑
duzindo o risco de doenças transmitidas pela água), a expansão 
da testagem e do tratamento do HIV/SIDA (e a prevenção da 
transmissão vertical do HIV de mãe para filho) e melhorias na co‑
bertura de serviços como o registo de nascimento. Até por volta 
de 2008, registou-se também um enorme aumento nas taxas 
de escolarização no ensino primário e secundário, começando 
de uma base muito baixa na década de 90, em especial no nível 
secundário. Estes avanços tiveram lugar num contexto de cres‑
cimento económico rápido que, apesar de uma queda acentua‑
da temporária em 2000, causada pelas cheias que devastaram 
Moçambique nesse ano, atingiu uma média de 7-8% por ano no 
período de 1994 a 2012, uma das taxas de crescimento mais ele‑
vadas de África e do mundo (ver a Figura 1).

Contudo, o progresso não tem sido uniforme e Moçam-
bique ainda apresenta alguns dos piores indicadores de 
bem-estar das crianças no mundo. Moçambique apresenta 
resultados contraditórios, combinando, do lado positivo, o rápido 

crescimento económico, aumentos substanciais no investimen‑
to directo estrangeiro (IDE) e uma sólida gestão macroeconómi‑
ca com tendências negativas, tais como um crescimento lento 
na produção alimentar per capita, inflação nos preços de produ‑
tos alimentares, estagnação na situação nutricional da criança e 
uma desaceleração na redução da pobreza. Em termos de bem‑
-estar da criança, a falta de avanços na redução da subnutrição 
crónica é particularmente notória. A subnutrição crónica conti‑
nua num dos níveis mais elevados do mundo, afectando 43% 
das crianças menores de 5 anos, colocando uma grave ameaça 
não apenas à sobrevivência da criança, mas também ao seu de‑
senvolvimento saudável, incluindo o seu desenvolvimento cog‑
nitivo na primeira infância. Esta situação prejudica o desenvolvi‑
mento do capital humano de Moçambique, o desenvolvimento 
económico mais amplo do país (fora das indústrias de enclave) 
e a redução da pobreza a longo prazo. Além disso, os avanços 
registados no acesso e conclusão do ensino primário estagna‑
ram nos últimos anos e o aproveitamento escolar dos alunos é 
fraco. A taxa bruta de conclusão do ensino primário diminuiu li‑
geiramente desde 2008. Estudos efectuados sobre a aprendiza‑
gem apontam para um fraco nível de desempenho dos alunos do 
ensino primário na aquisição das habilidades básicas de literacia 
e numeracia. Por último, as grandes desigualdades geográficas 
em termos de pobreza, desenvolvimento humano e bem-estar 
da criança persistem, sendo que quase todos os indicadores são 
piores nas zonas rurais e nas regiões do Norte e do Centro, em 
comparação com as zonas urbanas e com o Sul.

Figura 1  Crescimento do PIB em Moçambique, 1994-2012
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Uma série de diferentes factores está a entravar um progresso 
mais rápido e mais consistente. Entre esses factores destacam‑
-se os elevados índices de pobreza monetária e as suas impli‑
cações no consumo alimentar e na diversidade dietética, bem 
como as barreiras de custos directas e indirectas enfrentadas 
pelas famílias mais pobres no seu acesso aos serviços sociais. A 
elasticidade da redução da pobreza relativamente ao crescimen‑
to do PIB abrandou acentuadamente nos anos 2000, compara‑
tivamente com o período pós-conflito, reflectindo a emergência 
de uma economia dualista em que o IDE e o crescimento do PIB 
se concentraram nos ‘megaprojectos’ nas indústrias extractivas, 
com fracas ligações ao resto da economia, criando poucos pos‑
tos de trabalho e contribuindo pouco para a redução da pobreza 
(Castel-Branco 2013). Entretanto, as mudanças climáticas e a de‑
gradação ambiental têm estado a corroer as bases da agricultura 
de sequeiro, da qual a esmagadora maioria dos moçambicanos 
que vive nas zonas rurais depende para o seu sustento, aumen‑
tando igualmente a frequência das calamidades naturais (secas, 
cheias e ciclones). Factores socioculturais profundamente enrai‑
zados, nomeadamente as relações de género desiguais, o fraco 
nível de instrução de uma grande parte da população (especial‑
mente das mulheres) e o fraco acesso à informação também 
afectam o bem-estar da criança e o desenvolvimento humano 
por sustentarem défices nos conhecimentos, nas atitudes e nas 
práticas em áreas tão diversas como a alimentação da criança, a 
higiene, o casamento prematuro e as práticas sexuais.

Numa economia dualista, o progresso humano depende 
fortemente do nível de utilização das receitas do Estado 
para promover a redistribuição, o desenvolvimento do ca-
pital humano e a diversificação económica. Dadas as fra‑
cas ligações directas existentes entre os sectores extractivos e o 
resto da economia, as finanças públicas são o principal mecanis‑
mo de utilização da renda proveniente de indústrias como a do 
gás e do carvão para investir no capital humano e na infra-estru‑
tura física necessária para diversificar a economia, gerar postos 
de trabalho e reduzir a pobreza. Os programas de protecção so‑
cial financiados através de fundos públicos podem também con‑
tribuir para a redução da pobreza através das suas propriedades 
redistributivas directas e dos seus efeitos indirectos no acesso 
das famílias a uma dieta adequada e a serviços sociais básicos e, 
deste modo, nas perspectivas de desenvolvimento do capital hu‑
mano. O enfoque do presente relatório incide de forma particular 
no financiamento dos serviços sociais básicos e da protecção 
social, considerando as fraquezas registadas na cobertura e na 
qualidade dos programas sociais destacados no recente relatório 
“Situação das Crianças em Moçambique em 2014.” 

Apesar dos avanços importantes registados nos últimos 
anos, persistem obstáculos na oferta e na qualidade de 
serviços sociais básicos que constituem constrangimen-
tos importantes na redução da pobreza e na melhoria do 
bem-estar das crianças. Existem ainda grandes insuficiências 
na cobertura geográfica de certos serviços. Por exemplo, a dis‑
tância até às unidades sanitárias constitui uma das principais ra‑
zões da não utilização dos serviços de saúde. Na educação, a 
disponibilidade de escolas e de professores continua a ser um 
constrangimento no acesso ao ensino primário do segundo grau 
(EP2) em algumas zonas rurais – e mais ainda no acesso ao en‑

sino secundário. Existe uma preocupação cada vez maior em re‑
lação à qualidade dos serviços de todos os sectores. No ensino 
primário, a introdução da formação acelerada dos professores 
em 2008 conseguiu aumentar o número de professores, mas 
à custa da redução da qualidade. No sector da saúde continua 
a registar-se uma escassez de profissionais de saúde, em es‑
pecial nas zonas rurais, e os protocolos de tratamento não são 
totalmente respeitados, muitas vezes devido a roturas de stocks 
endémicas na cadeia de fornecimento de medicamentos.

A resolução destes obstáculos depende, em grande me-
dida, de um financiamento adequado. Nos últimos anos, a 
despesa pública nos sectores sociais tem estado a reduzir em 
termos relativos, como uma proporção do total da despesa públi‑
ca. Esta situação tem sido camuflada por níveis absolutos mais 
elevados de despesa nos sectores sociais, possibilitados pelo 
rápido crescimento da economia, das receitas do Estado e do ní‑
vel de despesa global. Juntamente com o investimento em infra‑
-estrutura física, o investimento no capital humano é crucial para 
um desenvolvimento equilibrado, a diversificação económica e a 
redução da pobreza. Isto começa com investimentos adequados 
durante a infância, particularmente para melhorar a nutrição, a 
saúde e a aprendizagem na escola. 

Por conseguinte, este documento centra as atenções nas 
perspectivas de melhoria do financiamento dos sectores 
sociais. O Capítulo 2 avalia, de forma sucinta, o padrão e as ten‑
dências recentes da despesa pública nos sectores sociais. Em 
seguida, o Capítulo 3 faz projecções a longo prazo dos níveis de 
despesa necessários para melhorar a cobertura e a qualidade 
dos serviços, focalizando em particular em quatro sectores: edu‑
cação, saúde, água e saneamento e protecção social. As pro‑
jecções aqui apresentadas são derivadas de um exercício de 
cálculo de custos realizado como parte da Análise da Situação 
mais geral2. Elas baseiam-se nas projecções a médio e longo 
prazos já realizadas pelos sectores, mas introduzem cenários de 
financiamento alternativos mais optimistas e mais pessimistas 
e extrapolados de modo a abarcar um período mais prolonga‑
do (até 2023). Este período de tempo leva em consideração a 
expectativa de que, a partir do início dos anos 2020, as receitas 
do gás começarão a fluir, alargando o espaço fiscal disponível 
para o Governo. Essa hipótese é testada no Capítulo 4, o qual 
faz projecções a longo prazo do envelope de recursos que pro‑
vavelmente estará à disposição do Governo durante a próxima 
década. Estas projecções, que se baseiam em modificações dos 
cenários do FMI para Moçambique, são apresentadas na íntegra 
num outro estudo técnico realizado no contexto do relatório so‑
bre a Situação das Crianças em Moçambique 2014.3 O Capítulo 
5 apresenta em conjunto as projecções de custos e as projec‑
ções macro-fiscais de longo prazo para proporcionar uma visão 
geral integrada das perspectivas para a melhoria do financiamen‑
to dos sectores sociais.
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	� Tendências recentes 
no financiamento

2	 dos sectores sociais
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A análise das tendências da despesa pública é assolada 
por dificuldades de ordem metodológica devido aos gran-
des fluxos de recursos extra-orçamentais, assim como 
por insuficiências de classificação (a inexistência de uma 
classificação orçamental com base em programas) e ao 
facto de as despesas a nível distrital não terem (até muito 
recentemente) sido incluídas na classificação funcional na 
lei do orçamento, nos relatórios de execução orçamental 
ou na Conta Geral do Estado (CGE). Embora se tenha regis‑
tado algum progresso em integrar uma parte significativa dos re‑
cursos dos doadores (em particular o apoio geral ao orçamento 
e a maioria dos fundos comuns) no sistema de gestão das finan‑
ças públicas (GFP), tal não acontece com uma parte importante 
do financiamento de projectos que, em diferentes pontos do ci‑
clo orçamental, pode estar fora do orçamento, fora dos circuitos 
do Tesouro e/ou fora da contabilidade pública (ou seja, não estar 
registado na CGE). Estes fluxos de recursos paralelos incluem 
em particular a ajuda substancial dos EUA, especialmente para o 
HIV/SIDA. Algumas receitas próprias em sectores como a saúde 
também não estão reflectidas nas contas do Estado (ou no orça‑
mento). O facto de as despesas a nível distrital serem constituí‑
das por ‘serviços distritais’ multissectoriais significa que, antes 
de 2012, uma parte significativa da despesa pública registada na 
CGE não estava desagregada por funções (sectores), dificultan‑
do ainda mais a formação de uma imagem abrangente e exacta 
da despesa dos sectores. Esta constituiu uma limitação particu‑
larmente grave, considerando a parte cada vez maior do orça‑
mento que está a ser alocada e executada a nível dos distritos 
nos últimos anos. Em 2013, 53% da despesa com a educação e 
17% da despesa com a saúde foi realizada a nível distrital (MIN‑
FIN 2014).

Não obstante estas limitações de dados, parece ter havi-
do uma diminuição na proporção relativa dos sectores so-
ciais na despesa pública realizada, apesar de um aumento 
na despesa real per capita nestes sectores (ver a Figura 
2). Por outras palavras, um rápido aumento da despesa públi‑
ca (em 152% em termos reais entre 2008 e 2013), possibilitado 
pelo rápido crescimento do PIB e das receitas do Estado (e por 
um recente alargamento do défice fiscal), permitiu um grande 
aumento da despesa com os sectores sociais a preços constan‑
tes numa base per capita, apesar do rápido crescimento popula‑
cional, e embora a prioridade relativa dada aos sectores sociais, 
comparada com outras áreas de despesa, tenha reduzido ligei‑
ramente. Em conjunto, os sectores da educação, saúde, água 
e saneamento e protecção social absorveram 35% do total da 
despesa pública (excluindo o serviço da dívida) em 2012, compa‑
rativamente com 39% em 2008.

Isto pode ser visto com maior clareza na educação, onde 
a proporção da despesa pública do sector tem registado 
uma tendência gradual de declínio, passando de 23,3% 
em 2008 para 19,0% em 2012 e 18,5% em 2013, enquanto a 
despesa per capita com a educação aumentou em termos 
reais em 72% durante este período. A despesa com o ensino 
secundário aumentou de forma particularmente rápida, cumulati‑
vamente em 226% em 2008-12 (a preços correntes), reflectindo 
a rápida expansão a este nível do sistema, enquanto a despesa 
com o ensino primário aumentou em 77% (a preços correntes). 
É pertinente registar que, considerando as preocupações em re‑
lação à qualidade dos professores anteriormente mencionada, a 
despesa com a formação de professores manteve-se quase inal‑
terada entre 2007 e 2012 em termos nominais, implicando uma 
diminuição a preços constantes.

Figura 2  Tendências da despesa executada dos sectores sociais, 2008-2013
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É mais difícil interpretar as tendências na saúde devido à 
grande proporção de gastos instáveis de projectos finan-
ciados por doadores neste sector e ao lapso de tempo na 
incorporação dos dados sobre a despesa destes projec-
tos nas contas do Estado. A despesa com a saúde em 2013, 
que mostra uma diminuição acentuada (tanto em termos relati‑
vos como per capita) na Figura 2, poderia ser ajustada mais tarde 
para cima, tal como aconteceu com os dados referentes a 2012. 
Não obstante, Moçambique parece estar longe de atingir a meta 
de 15% de despesa pública com a saúde, adoptada pela União 
Africana na sua Declaração de Abuja em 2001, e o nível geral da 
despesa pública da saúde per capita continua muito baixo, sendo 
equivalente a 23 USD em 2012.

A despesa com a protecção social (excluindo os subsídios 
de preços) aumentou a partir de uma base muito baixa 
e aumentou para cerca de 1,4% da despesa pública em 
2013. Quase todo este valor refere-se aos programas de trans‑
ferências sociais do Instituto Nacional da Acção Social (INAS), 
deixando poucos recursos para os serviços de acção social pres‑
tados pelo Ministério da Mulher e Acção Social (MMAS). 

Embora esteja a reduzir, a dependência dos doadores con-
tinua grande, em especial nas áreas da saúde, HIV/SIDA e 
água e saneamento. A dependência dos doadores é excepcio‑
nalmente grande na despesa do sector de água e saneamento, 
situando-se na faixa dos 82-87% em 2008-2013, de acordo com 
a CGE e os relatórios de execução orçamental. No geral, o sector 
(excluindo a gestão dos recursos hídricos) tem recebido cerca de 
4% do total da despesa pública, mas sempre menos de 1% da 
despesa pública financiada internamente desde 2009. A ONUSI‑
DA (2013) estima que a ajuda externa proporciona 97% da des‑
pesa com o HIV/SIDA, que não está totalmente reflectida nas 
contas do Estado. Isto levanta a questão crítica de saber se Mo‑
çambique estaria em condições de sustentar o seu progresso 
no aumento da cobertura do tratamento anti-retroviral e da PTV 
se houvesse uma redução significativa da ajuda externa. A pro‑
porção da despesa da saúde financiada externamente também 
é elevada, situando-se em 56% em 2012, de acordo com os da‑
dos da CGE. A redução para 24,2% em 2013, conforme indicado 
no relatório de execução orçamental referente a esse ano, pode 
ser revista para cima, uma vez que parte da despesa financiada 
pelos doadores é posteriormente integrada nas contas, tal como 
aconteceu em 2012. Proporções muito mais baixas da despesa 
com a educação e com a protecção social são financiadas exter‑
namente (14% e 9%, respectivamente em 2013). Com efeito, a 
grande proporção do financiamento interno da protecção social 
(mais de 90%) mostra um grau muito inferior de dependência 
dos doadores do que é comum neste sector nos países africa‑
nos de baixa renda.
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Cenários de cobertura 
e custos nos sectores

3	 sociais
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Foram utilizados cenários alternativos para modelar dife-
rentes níveis de resultados e de despesa nos sectores da 
educação, saúde, água e saneamento e protecção social. 
Estes cenários foram derivados de modelos existentes e já usa‑
dos nos respectivos sectores, mas foram modificados de modo 
a introduzir cenários alternativos de financiamento de nível alto, 
médio e baixo, cobrir um período de tempo mais prolongado (até 
2023) e garantir a consistência nos pressupostos macroeconó‑
micos e demográficos nos modelos. A título de exemplo, os ce‑
nários em todos os quatro sectores utilizam projecções oficiais 
de população baseadas no Censo de 2007, expressam os cus‑
tos em preços constantes de 2012 e usam projecções do FMI 
do crescimento do PIB para calcular os rácios despesa/PIB. De‑
ve-se notar que, por causa das incertezas relativamente à pro‑
dução e às receitas provenientes do gás e dos minerais, como 
recursos não renováveis, o PIB é medido excluindo as indústrias 
extractivas (ou seja, refere-se ao ‘PIB não extractivo’) no presen‑
te relatório.  

Em termos gerais, os três cenários alternativos apresenta-
dos para cada sector podem ser considerados como:

•	 Baixo, baseado em expectativas conservadoras dos níveis de 
financiamento e numa cobertura dos programas que aumenta 
lentamente (ao mesmo ritmo que no passado ou paralelamen‑
te com o crescimento da população);

•	 Intermédio, permitindo um crescimento mais rápido na cober‑
tura dos programas e/ou melhorias na qualidade e, deste mo‑
do, maiores níveis de despesa;

•	 Alto, com uma expansão muito mais rápida, muitas vezes para 
conseguir a cobertura universal até 2023 e prestando-se uma 
maior atenção à qualidade e, por conseguinte, exigindo um ní‑
vel de despesa substancialmente maior do que nos cenários 
intermédios. 

Os cenários foram derivados dos quatro modelos secto-
riais seguintes:

•	 Educação: Um modelo de coorte, anteriormente utilizado para 
projectar os custos, os inputs e os produtos do sector da edu‑
cação até 2020 e para produzir as projecções orçamentais no 
Plano Estratégico da Educação 2012-2016;

•	 Saúde: A ferramenta ‘One Health’, que foi recentemente utili‑
zada para projectar os custos, os inputs e a cobertura de servi‑
ços para o Plano Estratégico do Sector da Saúde referente ao 
período 2014-2019, integrando também intervenções de nutri‑
ção relacionadas com a saúde e o Plano de Resposta Acelera‑
da ao HIV/SIDA 2013-2015, orçamentado em separado;

•	 Protecção social: Um modelo de micro-simulação utilizado pe‑
la OIT para fazer projecções de longo prazo da cobertura de 
beneficiários e das necessidades orçamentais para expansão 
dos programas do INAS, com base em pressupostos larga‑
mente consistentes com o Plano Operacional para a imple‑
mentação da Estratégia de Segurança Social Básica 2009-
2014; 

•	 Água e Saneamento: Um modelo usado para fazer projecções 
a longo prazo para a ‘visão da situação do país’ em relação à 
água e saneamento, realizada em 2010 pela Direcção Nacional 
de Águas (DNA) com o apoio de parceiros de desenvolvimen‑
to internacionais. 

3.1 EDUCAÇÃO

O modelo da educação baseia-se numa Análise da Pro-
gressão de Coortes (APC), que acompanha o progresso 
de cada ingresso de alunos no sistema de ensino a partir 
da 1ª Classe, associado às taxas de passagem (entre as 
classes), repetição e desistência e aos inputs requeridos 
(salas de aula, professores, etc.). No modelo inicial do Minis‑
tério da Educação (MINED), foram definidos dois conjuntos de 
metas distintos para 2016 e 2020. Para efeitos do actual exercí‑
cio de cálculo de custos, as metas referentes ao ano 2023 foram 
definidas com base numa extensão linear das metas de 2020. 
Em seguida, o modelo usa os rácios de inputs e produtos, tais 
como o rácio aluno-professor e os custos unitários históricos pa‑
ra orçamentar os custos ano a ano.

Três cenários alternativos apresentam diferentes níveis 
de ambição. O exercício de cálculo de custos do MINED utili‑
zou dois cenários, aos quais acrescentámos um terceiro cenário 
mais ambicioso. A Figura 3 mostra o impacto fundamental de ca‑
da cenário sobre as taxas brutas de conclusão do ensino primá‑
rio e secundário, assim como o custo total de cada cenário como 
percentagem do PIB excluindo a indústria extractiva.

O cenário baixo, que é uma versão modificada do cenário 
principal desenvolvido pelo MINED, define metas que são 
consideradas realizáveis, dado o crescimento populacio-
nal projectado e as actuais expectativas de financiamento 
do sector, que seriam equivalentes a 5,8% do PIB excluin-
do a indústria extractiva para a maior parte do período até 
2023. Embora a despesa per capita com a educação aumen‑
te em termos reais neste cenário, os gastos do governo com a 
educação seriam mais baixos relativamente ao PIB excluindo a 
indústria extractiva, que foi de 6,3% em 2012. A taxa bruta de 
conclusão do ensino primário (TBCEP) iria registar uma melhoria 
apenas ligeira, até 51% em 2023, comparativamente com uma 
linha de base de 46% em 2010. 

O cenário intermédio é derivado do segundo cenário mais 
optimista do MINED, em que a educação recebe uma par-
te mais elevada da despesa pública, numa média de 7,8% 
do PIB excluindo a indústria extractiva no período com-
preendido entre 2014 e 2023, possibilitando a melhoria 
considerável dos resultados do sector da educação, com-
parativamente com o cenário baixo. A TBCEP aumentaria 
para 78% até 2023. Embora a despesa do sector da educação 
como percentagem do total do PIB fosse ligeiramente inferior, 
seria comparável aos países que manifestam os maiores níveis 
de despesa com a educação em África, como o Gana e a Suazi‑
lândia (cerca de 8% em 2012).4

O cenário alto foi acrescentado como um cenário ‘ambi-
cioso’, projectando os recursos que seriam necessários 
para atingir a conclusão quase universal do ensino pri-
mário (TBCEP de 98%) até 2023, ao mesmo tempo que se 
dá a devida atenção à qualidade de ensino. As melhorias 
necessárias incluem um aumento substancial da escolarização 
(actualmente muito baixa) no ensino pré-primário para ajudar a 
garantir que as crianças de 6 anos estejam prontas para a escola, 
uma grande expansão da formação de professores (com o ob‑
jectivo de melhorar a qualidade de ensino), uma redução do rácio 
aluno-professor do ensino primário para se conseguir a meta de 
50 definida pelo MINED, um maior aumento (do que nos outros 
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cenários) no valor das subvenções do ADE para as escolas, taxas 
de transição mais elevadas para o primeiro e segundo ciclos do 
ensino secundário, uma taxa ligeiramente mais elevada de au‑
mento dos salários dos professores (2,5%, em vez de 2,0% ao 
ano) e atribuição de bónus para ensinar nas zonas remotas, bem 
como um aumento do número de crianças que recebem lanche 
escolar gratuito para 20%, de modo a incentivar as crianças po‑

bres a frequentar a escola. No geral, estas melhorias aumenta‑
riam a despesa do governo com a educação para 11,0% do PIB 
excluindo a indústria extractiva até 2023. Embora isto possa ser 
considerado como sendo algo muito difícil de se conseguir, é 
importante notar que mesmo este cenário se situa muito aquém 
dos padrões de qualidade desejados e implica ainda baixos ní‑
veis de escolarização no ensino secundário. 

Figura 3  Taxas brutas de conclusão e despesa pública no sector da educação, 2012-2023, por cenários
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Fonte: Projecções da OPM com base no modelo da educação.

3.2 SAÚDE

Os cenários relativos à despesa pública com a saúde e aos 
níveis de cobertura dos serviços de saúde são variantes 
do cenário principal usado no Plano Estratégico do Sector 
da Saúde (PESS). Na estimativa de custos efectuada para o 
PESS, foi desenvolvido apenas um cenário, definindo os gastos 
necessários para atingir as metas estabelecidas no PESS (Dutta 
et al, 2013). Tal inclui os custos de programas verticais ou inter‑
venções específicos (ex. vacinação, TB, HIV, etc.) e os custos 
horizontais relacionados com as operações do sistema de saú‑
de como um todo, incluindo todos os níveis de atendimento e 
referência. Este cenário não levou em linha de conta níveis an‑
teriores de financiamento nem constrangimentos em termos de 
capacidade, tendo começado a partir de objectivos de políticas 
previamente determinados. Existem igualmente três cenários de 
financiamento no PESS que são considerados como sendo pru‑
dente, intermédio e ambicioso, respectivamente. Todavia, estes 
cenários de financiamento não estão associados aos resultados 
do PESS no sentido em que não foi feita qualquer tentativa de 
calcular como os diferentes níveis de financiamento afectariam 
a realização dos objectivos do PESS. O presente exercício utili‑
za os mesmos três cenários de financiamento apresentados no 
PESS e procura obter as suas implicações para a cobertura dos 
vários programas da saúde. Tal foi feito da maneira mais simples 
possível, ajustando as taxas de cobertura de todos os programas 
do PESS, assim como os respectivos inputs (recursos humanos, 

infra-estrutura, etc.) para cima ou para baixo, proporcionalmente 
ao financiamento disponível. Assim sendo, os cenários não en‑
volveram um processo de redefinição de prioridades para identi‑
ficar as intervenções mais cruciais a serem salvaguardadas em 
caso de financiamento reduzido.

Apenas o cenário alto permitiria que Moçambique atingis-
se a cobertura universal, tal como se pode depreender da 
Figura 4 em relação a algumas intervenções da saúde se-
leccionadas. Nos cenários baixo e intermédio, a expansão do 
nível de cobertura dos serviços é mais modesta. 

Porém, os três cenários requerem um aumento muito gran-
de do financiamento público para o sector da saúde compa-
rativamente com os níveis actuais. Para aumentar substancial‑
mente a cobertura dos serviços nos primeiros anos (2014-2017), 
a despesa neste período segundo os três cenários seria respecti‑
vamente 47%, 82% e 98% mais alta em média do que a despesa 
actual em 2012, quando medida como proporção do PIB não ex‑
tractivo.5 A partir daí, a despesa estabilizaria como percentagem 
do PIB não extractivo, mas a níveis muito mais elevados do que 
têm sido realizados em Moçambique nos últimos anos. É digno 
de realce que o cenário baixo implique um nível de despesa com 
a saúde que se aproxima da meta de 15% do total da despesa pú‑
blica estabelecida pela UA na Declaração de Abuja. Os Cenários 
baixo e intermédio implicam níveis de despesa bem acima dessa 
meta (numa média de 18% e 21% do total da despesa pública, 
respectivamente, ao longo do período de 10 anos até 2023).
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Figura 4  Cobertura dos serviços de saúde e despesa pública no sector da saúde, 2012-2023, por cenários
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3.3 PROTECÇÃO SOCIAL

O modelo de protecção social estima os níveis de cobertu-
ra e os custos referentes aos programas de transferências 
sociais do INAS. Inicialmente, o modelo baseou-se no Plano 
Operacional de 2011 para a implementação da Estratégia Nacio‑
nal de Protecção Social Básica 2009-2014, que estabeleceu um 
quadro de reforma e expansão do sistema de protecção social 
em Moçambique. Todavia, ao contrário dos planos estratégicos 
dos sectores da educação e da saúde, que incluiu projecções 
orçamentais oficiais, não foi calculado o custo da estratégia de 
protecção social e o seu plano operacional. O modelo aqui utili‑
zado foi desenvolvido pela OIT, em parceria com o FMI e com 
o apoio técnico da OPM, para facultar projecções não oficiais da 
cobertura e dos custos dos programas, com base nos critérios 
de elegibilidade definidos no Plano Operacional e em pressupos‑
tos relativos a outros parâmetros chave dos programas, tais co‑
mo o valor das transferências sociais e o rácio transferência-cus‑
to (o rácio de transferências por custos administrativos).6 A actual 
Estratégia expira em 2014 e já iniciou-se um processo destinado 
a preparar uma nova Estratégia para o quinquénio que inicia em 
2015. A nova Estratégia deve ser orçamentada, tal como as es‑
tratégias dos sectores da educação e da saúde, para que possa 
informar o processo mais amplo de planificação orçamental de 
médio prazo através do Cenário Fiscal de Médio Prazo (CFMP).

O objectivo principal do Plano Operacional de 2011 foi 
avançar para um sistema coerente de programas de pro-
tecção social não contributivos. Este plano consiste em três 
programas principais:

•	 O Programa de Subsídio Social Básico (PSSB), que disponibi‑
liza transferências monetárias por um período ilimitado para 
famílias pobres com incapacidade laboral absoluta, ou seja, as 
famílias que são chefiadas por pessoas idosas, deficientes ou 
doentes crónicos e não têm nenhum membro adulto em con‑
dições de trabalhar. 

•	 O Programa de Acção Social Produtiva (PASP), que oferece 
emprego temporário em obras públicas de forte intensidade 
de mão-de-obra para as famílias pobres e vulneráveis com ca‑
pacidade de trabalho residual.

•	 O Programa de Apoio Social Directo (PASD), que oferece 
assistência temporária em espécie a uma variedade de gru‑
pos vulneráveis, incluindo agregados familiares chefiados por 
crianças, agregados com adultos temporariamente incapacita‑
dos de trabalhar, agregados com crianças que sofrem de des‑
nutrição aguda grave e agregados com doentes malnutridos 
que padecem de SIDA e que estão a receber tratamento an‑
ti-retroviral. 

Os três cenários vão desde o incremento gradual dos 
programas existentes, conforme desenhado actualmen-
te (Cenário baixo), até um cenário que introduz melhorias 
modestas no desenho de programas (Cenário intermédio) 
e, por último, uma reforma radical que converte o PSSB 
e o PASD numa pensão social e num subsídio de apoio à 
criança (Cenário alto). A Figura 5 apresenta a evolução dos ní‑
veis de cobertura dos programas e a despesa no âmbito de cada 
um desses cenários.

O cenário baixo modela a continuação dos actuais pro-
gramas, com um incremento da cobertura, mas sem mu-
danças no desenho. No caso do PSSB, que já cobre quase 
300.000 famílias, a expansão é modesta, reflectindo essencial‑

mente o crescimento da população elegível. Existe um maior in‑
cremento do PASD de modo a ter uma maior cobertura do que a 
actual dos grupos vulneráveis elegíveis para este programa. No 
entanto, a maior expansão regista-se no PASP, que aumentaria 
a cobertura da população elegível (adultos em famílias muito po‑
bres com capacidade de trabalho residual) de 1% para 29% nas 
zonas rurais e de 2% para 38% nas zonas urbanas, abrangendo 
cerca de 380.000 famílias até 2023. O custo total dos programas 
de transferências sociais iria quase que duplicar, como uma pro‑
porção do PIB excluindo a indústria extractiva, de uma linha de 
base de 0,3% em 2012 para um nível de 0,5% a 0,6% a partir 
de 2014, mas estas cifras continuam muito baixas em relação 
aos padrões internacionais e é questionável que possam forne‑
cer uma verdadeira plataforma de protecção social para os agre‑
gados familiares mais vulneráveis.

O cenário intermédio efectua alguns ajustes ao desenho 
do PSSB e do PASP, a entrarem em vigor imediatamente a 
partir de 2014. De forma particular, os critérios de selecção do 
PSSB são atenuados de modo a substituírem o critério de uma 
incapacitação laboral absoluta do agregado familiar (ou seja, a 
ausência completa de adultos com capacidade para o trabalho) 
por um rácio de dependência familiar elevado. Neste cenário, as 
famílias seriam elegíveis se houvesse um rácio de dependên‑
cia de mais de 4 (ou seja, mais de quatro membros da família 
que são crianças, idosos ou deficientes por membro adulto com 
capacidade para o trabalho). Comparativamente com o cenário 
baixo, isto iria duplicar o número de beneficiários secundários do 
PSSB (para 1,1 milhões até 2023), incluindo em particular um 
grande número de crianças vulneráveis comparativamente com 
o programa existente.7 Além disso, o nível de benefícios aumen‑
ta ligeiramente. O Cenário intermédio também aumenta o salário 
do PASP nas zonas urbanas de modo a torná-lo mais atractivo e 
substitui a focalização na pobreza pela auto-selecção. As pes‑
soas são consideradas como tendo a probabilidade de participar 
no programa se a taxa salarial for pelo menos igual ao seu rendi‑
mento actual. Tal aumentaria a cobertura para cerca de 680.000 
agregados familiares até 2023, quase o dobro do Cenário baixo. 
O custo combinado dos programas aumenta acentuadamente 
para cerca de 1,3% do PIB excluindo a indústria extractiva.

O cenário alto é mais ambicioso, envolvendo a transfor-
mação do PSSB numa pensão social (para os idosos e de-
ficientes), enquanto o PASD seria eliminado gradualmen-
te a favor de um subsídio de apoio às crianças menores 
de 5 anos, a começar em 2017, para atingir de forma mais 
sistemática o grupo etário em risco de desnutrição. Os 
dois programas abrangeriam os 40% de famílias mais pobres, 
beneficiando 660.000 agregados familiares com membros ido‑
sos e 1,9 milhões com crianças menores de 5 anos até 2023. 
Além disso, a taxa salarial do PASP seria aumentada tanto nas 
zonas rurais como nas urbanas, originando um maior aumento 
da adesão para 830.000 agregados familiares até 2023. Embora 
os custos agregados fossem semelhantes aos do cenário baixo 
até 2016, a introdução do subsídio de apoio à criança em 2017 
e a expansão deste programa nos anos seguintes necessitariam 
de um nível muito maior de despesa de protecção social nos 
últimos anos do período, atingindo os 2,3% do PIB excluindo a 
indústria extractiva até 2023. Este valor estaria mais próximo do 
nível de gastos registado nos países de rendimento médio como 
a África do Sul, que gasta cerca de 3,2% do PIB no seu subsídio 
de apoio à criança e na pensão social.
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Figura 5  Cobertura e custos dos programas de protecção social, 2012-2023, por cenários
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3.4 ÁGUA E SANEAMENTO

As projecções referentes à água e ao saneamento ba-
seiam-se num modelo desenvolvido pela Direcção Nacio-
nal de Águas (DNA), em conjunto com parceiros interna-
cionais para a visão da situação do país (CSO) realizada 
em 2010. Este modelo utilizou extrapolações lineares simples 
das taxas de utilização de fontes de água melhoradas e de infra‑
-estruturas de saneamento melhoradas, desagregadas por zo‑
nas urbanas e rurais, a partir de estimativas de base para atingir 
as metas dos ODM até 2015. As novas projecções aqui apre‑
sentadas actualizaram os números de base de 2009 a 2011, uti‑
lizando os dados mais recentes do IDS 2011, e definiram novas 
metas de cobertura de acordo com os cenários prudente, inter‑
médio e ambicioso. Os custos incluem o investimento neces‑
sário para alargar a cobertura dos níveis de base para as metas 
definidas, os custos de reposição (o custo referente à substitui‑
ção de instalações no fim do seu período de vida) e os custos de 
manutenção.8 Os agregados familiares contribuem com uma pe‑
quena parte dos custos totais.9 A Figura 6 apresenta a projecção 
da evolução da despesa pública com a água e saneamento e as 
respectivas taxas de cobertura de acordo com os três cenários 
até 2023.

O cenário baixo parte do princípio de que o progresso ob-
servado ao longo do período compreendido entre 1990 e 
2011 continuará ao mesmo ritmo até 2023, deixando um 
grande défice nas taxas de utilização. Por outras palavras, 
este cenário não prevê uma aceleração do investimento público 
no sector da água e saneamento nem qualquer melhoria na efi‑
ciência (mais beneficiários para o mesmo nível de gastos). Man‑
ter-se-á um fosso substancial até 2023, com apenas 46% dos 
agregados familiares nas zonas rurais a usarem fontes de água 
melhoradas, comparativamente com 92% nas zonas urbanas. 
No que diz respeito à utilização de infra-estruturas de saneamen‑
to melhoradas, o fosso seria ainda maior, com apenas 19% nas 
zonas rurais em comparação com 56% nas zonas urbanas. Es‑
te cenário requer uma despesa pública numa média de 1,4% 
do PIB excluindo a indústria extractiva durante um período de 
10 anos, nomeadamente de 2014 a 2023, que é um nível ligei‑
ramente inferior aos 1,5% reportados para 2012 – embora se 
deva lembrar que esta última despesa incluía também a gestão 
dos recursos hídricos e era esmagadoramente financiada pelos 
doadores (ver o Capítulo 2). O cenário baixo é também o me‑
nos equitativo dos três cenários, na medida em que direcciona 
apenas 24% da despesa para as zonas rurais. E embora o fosso 
registado na cobertura do saneamento seja muito maior do que 
o da água, 56% da despesa destina-se à água. Esta distribuição 
da despesa reflecte a natureza mais conservadora deste cená‑
rio e os custos unitários mais baixos para o saneamento, assim 
como para os sistemas de água rural comparativamente com a 
água urbana.

O cenário intermédio prevê uma expansão um tanto mais 
rápida, acelerando o alcance das metas definidas na Polí-
tica Nacional de Água. Estas metas foram inicialmente esta‑
belecidas para 2015 (ver DNA 1995). As metas referentes à água 
rural (70%) e ao saneamento urbano e rural (60% e 67%) foram 
simplesmente redefinidas para 2023, uma vez que não se prevê 
que venham a ser atingidas até 2015. No entanto, a meta para 
a cobertura da água urbana, em relação à qual o progresso tem 
sido mais rápido, foi aumentada para 92%, que é o mesmo nível 
que no cenário baixo. A despesa pública com o sector da água e 
saneamento aumentaria no âmbito deste cenário para uma mé‑
dia de 2,0% do PIB excluindo a indústria extractiva. Este valor 
pode muito bem ser atingível, embora as limitações em termos 
de capacidades técnicas (particularmente recursos humanos) 
possam constituir um constrangimento, exigindo uma antecipa‑
ção de investimentos na capacidade operacional. Sob uma pers‑
pectiva de equidade, é de realçar que as zonas rurais recebem 
uma maior proporção de recursos públicos (41%). As metas de 
cobertura do saneamento muito mais elevadas fazem com que o 
saneamento receba 53% dos recursos públicos para este sector, 
comparativamente com 44% no cenário baixo.

O cenário alto é ambicioso no sentido de prever a utiliza-
ção universal de fontes de água melhoradas e de infra-
-estruturas de saneamento melhoradas tanto nas zonas 
rurais como nas urbanas até 2023. Este cenário calcula os re‑
cursos necessários para se atingir um objectivo político ambicio‑
so, independentemente de limitações de ordem orçamental ou 
técnica. Contudo, deve-se notar que a política de água tinha co‑
mo objectivo conseguir a cobertura universal até 2025, apenas 
2 anos mais tarde do que neste cenário. Os constrangimentos 
técnicos e financeiros poderão dificultar a concretização deste 
cenário. Em termos gerais, este cenário necessitaria, no período 
2014-2023, de um nível de despesa pública no sector da água e 
saneamento relativa ao PIB excluindo a indústria extractiva que 
é o duplo do que foi realizado em 2012. Uma vez que as dispa‑
ridades históricas entre as zonas urbanas e rurais seriam erradi‑
cadas com a realização da cobertura universal, este é também o 
cenário mais equitativo em termos de financiamento, com 44% 
da despesa nas zonas rurais. E o grande défice na cobertura do 
saneamento a ser eliminado no cenário alto significa que a per‑
centagem da despesa do saneamento seria a mais elevada nes‑
te cenário (59% do total). 
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Figura 6  Taxas de utilização e despesa pública de água e saneamento, 2012-2023, por cenários
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3.5 CUSTOS AGREGADOS

Quando agregados, os cenários prudentes implicam man-
ter a despesa pública nos quatro sectores sociais como 
uma percentagem do PIB excluindo a indústria extractiva 
a um nível semelhante ao de 2012. Isto pode ser visto na Fi‑
gura 7, que apresenta os custos agregados referentes a todos os 
quatro sectores sociais ao longo do período 2014-2023, compa‑
rativamente com o ano da linha de base (2012). No cenário bai‑
xo, o custo total aumenta de 11,7% do PIB excluindo a indústria 
extractiva em 2012 para a faixa dos 13-14% em 2014-2017, mas 
em seguida volta para os 12% a partir daí. A despesa ligeiramen‑
te maior nos primeiros anos reflecte essencialmente a antecipa‑
ção da despesa com a saúde para ultrapassar as insuficiências 
em termos de infra-estrutura. 

Nos cenários intermédio e alto, o peso da despesa com os 
sectores sociais aumentaria significativamente, atingin-
do, em média 17%, do PIB excluindo a indústria extractiva 
no cenário intermédio e 20% no cenário alto. O próximo ca‑
pítulo irá avaliar se seria realista prever uma tal expansão. 

Figura 7  Despesa pública dos sectores da educação, saúde, protecção social e água e saneamento, 2012-2023, por cenários
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	� Espaço fiscal e cenários
4	 de financiamento
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O presente capítulo faz projecções de longo prazo do espaço fiscal 
até 2023, tomando em consideração a contribuição prevista pro‑
veniente das receitas do gás no final do período. De acordo com a 
definição de Heller (2009), o espaço fiscal é aqui entendido como 
sendo a ‘disponibilidade de margem orçamental que permita a um 
governo disponibilizar recursos para um objectivo pretendido, sem 
qualquer prejuízo para a sustentabilidade da sua posição financei‑
ra’. Existem quatro fontes principais de espaço fiscal, conforme 
apresentado no ‘diamante do espaço fiscal’, na Figura 8: as recei‑
tas internas do Estado, a ajuda pública ao desenvolvimento (APD), 
a redefinição das prioridades e uma melhor eficiência da despesa 
pública e o financiamento do défice (pelo empréstimo) até um ní‑
vel considerado sustentável do ponto de vista fiscal. 

Figura 8  Diamante do espaço fiscal (% do PIB)
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1: Ajuda pública ao desenvolvimento
2: Mobilização de receitas internas
3: Financiamento do dé�ce
4: Rede�nação de prioridades e melhor e�ciência da despesa

Fonte: Roy e Heuty, 2007.

A análise focaliza essencialmente em três dos quatro cantos do 
diamante: receitas internas (incluindo do gás), APD e financiamen‑
to do défice. O quarto, a redefinição de prioridades da despesa pú‑
blica, é discutido apenas de passagem, uma vez que é difícil avaliar 
a sua possível contribuição para o espaço fiscal sem uma análise 
da alocação dos recursos e da eficiência operacional da despesa 
pública em muitos sectores diferentes.

O espaço fiscal é aqui interpretado simplesmente como o envelo‑
pe de recursos total disponível para o financiamento sustentável 
da despesa pública. Esta é a soma do total das receitas internas 
do governo, mais os donativos externos e um nível de financia‑
mento do défice que é sustentável sob o ponto de vista fiscal a 

longo prazo. Tal como no Capítulo 3, os valores são geralmente ex‑
pressos em termos relativos como percentagem do PIB, embora 
se faça também uma análise do crescimento absoluto do envelo‑
pe de recursos ao longo dos próximos dez anos.

Existe um grau elevado de incerteza no que diz respeito a cada 
uma das componentes do espaço fiscal, o que torna a análise pro‑
visória a melhor das hipóteses. Em particular, é difícil prever as re‑
ceitas do Estado no futuro provenientes do gás natural liquefeito 
(GNL), devido às incertezas inerentes ao arranque e incremento 
da produção de GNL, aos futuros preços do GNL e ao regime fis‑
cal das receitas do GNL. Considerando a grande dependência de 
Moçambique da ajuda pública ao desenvolvimento, embora es‑
teja a diminuir, as projecções também estão sujeitas a incertezas 
relativas ao nível e à composição dos futuros fluxos de donativos 
externos. Por último, o nível do défice que pode ser considerado 
sustentável está aberto ao debate, uma vez que depende, em úl‑
tima instância, dos retornos económicos do investimento público 
financiado pelo empréstimo (a qualidade das escolhas de investi‑
mento), assim como de possíveis efeitos inflacionários e de ‘exclu‑
são’ do sector privado de acesso ao crédito.

A análise utiliza um modelo existente e os dados e projecções do 
FMI, ao mesmo tempo que introduz cenários alternativos para as 
receitas provenientes do GNL. Os cenários desta análise são deri‑
vados, com alguns ajustes, de projecções já existentes fornecidas 
pelo FMI, nomeadamente através do seu modelo “Dívida, Inves‑
timento, Crescimento e Recursos Naturais” (Debt, Investment, 
Growth and Natural Resources - DIGNAR) (Melina e Xiong 2013) e 
utiliza as mais recentes projecções para indicadores fiscais e ou‑
tros macroeconómicos fornecidos pelo FMI (2014) e pela Direcção 
Nacional do Orçamento (DNO), do Ministério das Finanças. Em‑
bora esta metodologia tenha a vantagem óbvia de não necessitar 
de reproduzir um modelo de equilíbrio geral dinâmico e complexo, 
com um volume de dados extremamente grande, também signi‑
fica que a análise está fundamentalmente associada às premissas 
e parâmetros do modelo do FMI para as projecções fiscais. No 
entanto, a análise vai além das projecções do modelo do FMI para 
apresentar três cenários alternativos de GNL:

•	 Um cenário de base “optimista”, em linha com as projecções 
do FMI, que pressupõe o início da produção de GNL em 2020, 
com receitas de GNL a fluir lentamente no início e a acelerar 
a partir de 2023;

•	 Um cenário mais conservador, que reduz as receitas de GNL 
para apenas 50% do nível projectado no primeiro cenário, o 
que poderia resultar de preços internacionais mais baixos e/
ou de um nível de produção mais limitado do que o previsto;

•	 Um cenário muito pessimista, em que não há receitas de GNL 
durante o período em apreço, seja por causa de um grande 
atraso nas operações ou por causa do colapso dos negócios 
de GNL.
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4.1 RECEITAS INTERNAS

A mobilização de recursos internos, incluindo a possibilidade de 
receitas fiscais decorrentes do GNL para o fim do período, será a 
principal fonte de espaço fiscal para os próximos 10 anos. A análi‑
se utiliza as projecções do FMI (2014) para a arrecadação de recei‑
ta até 2018 e as projecções do FMI de mais longo prazo das recei‑
tas de GNL (Melina e Xiong 2013), fazendo extrapolações simples 
de 2018 a 2023 para outras receitas fiscais e não fiscais.

A descoberta de grandes depósitos de gás natural na bacia do Ro‑
vuma tem sido descrita como “decisiva” (game changer) (Hubert 
2013). O website que divulga o projecto de GNL em Moçambique, 
envolvendo uma série de empresas multinacionais e o governo 
moçambicano, descreve o GNL como facultando o potencial para 
elevar Moçambique para a categoria de terceiro maior exportador 
de GNL do mundo, a seguir à Austrália e ao Qatar. Se a promessa 
for cumprida, as implicações em termos de receitas futuras de re‑
cursos poderiam ser profundas. Se os planos actuais para a produ‑
ção de GNL forem concretizados, a tributação do GNL tornar-se-á 
uma das principais fontes de receitas para o Estado moçambicano 
em meados da década de 2020, talvez chegando os 40% do total 
da receita em finais da década de 2020 (Melina e Xiong de 2013).

No entanto, se o cenário de base for concretizado, os ganhos de 
receita de GNL só terão um impacto substancial sobre as finan‑
ças públicas no final do período. O cenário de base (derivado de 
Melina e Xiong 2023) parte do pressuposto de que a produção de 
GNL terá início em 2020, com uma capacidade de 5 milhões de 
toneladas, e atingirá 20 milhões de toneladas por ano até 2023. 
Presume-se que os preços do GNL deverão subir, seguindo os 
preços globais do petróleo, até 2018 e, em seguida, tornar-se-ão 
constantes em termos reais a partir de 2018. A receita do Estado 
proveniente do GNL teria início em 2020, a 2,5% do PIB excluindo 
a indústria extractiva, e aumentaria para 7,3% até 2023, dando um 
contribuição adicional substancial para o espaço fiscal – mas só no 
final do nosso período de 10 anos.

Os outros cenários de GNL são mais pessimistas. Vários estudos 
(CIP 2013a e 2013b e Hubert 2013) lançaram dúvidas sobre o ca‑
lendário de produção apresentado no Plano Director do Gás do 
governo e noutros documentos oficiais, dadas as restrições de fi‑
nanciamento e os obstáculos na oferta, tendo questionado a pro‑
vável receita fiscal do Estado no actual regime fiscal. Além disso, 
as perspectivas futuras de expansão do GNL em todo o mundo, 
incluindo Moçambique, podem ser prejudicadas pelo boom de 
gás de xisto na América do Norte, que promete uma alternativa 
mais barata ao abastecimento existente10. Os compradores mos‑
tram-se cada vez mais relutantes em assinar contractos de GNL 
a longo prazo e poderão esperar para ver o que acontece com os 
preços do GNL, tendo em conta a evolução do gás de xisto. Esta 
situação pode levar a atrasos na construção das infra-estruturas de 
GNL e a cenários de preços mais baixos, tornando as projecções 
oficiais excessivamente optimistas. Por fim, o regime fiscal conti‑
nua sujeito a incertezas, apesar dos progressos registados na ela‑
boração de uma nova legislação, nomeadamente uma nova Lei 
Fiscal de Produtos Petrolíferos, em 2007, uma vez que muitos dos 
acordos foram negociados anteriormente com disposições fiscais 
mais favoráveis. Grande parte da literatura sobre a tributação em 
Moçambique tem enfatizado o quão reduzido é o valor da recei‑

ta obtida pelo Estado dos megaprojectos (Castel-Branco 2011 e 
2013, Di John 2010, Kuegler 2009, Fjelstad e Heggstad 2011 e CIP 
2013c), havendo preocupações de que isto se possa repetir com 
o GNL.

O que quer que aconteça ao GNL, as receitas fiscais não prove‑
nientes da indústria extractiva deverão continuar a expandir-se ra‑
pidamente devido ao elevado crescimento do PIB, embora ago‑
ra haja menos espaço para mais melhorias na receita fiscal em 
percentagem do PIB. No geral, as receitas internas do governo 
aumentaram de 17% para 23% do PIB entre 2008 e 2012 devi‑
do a melhorias na administração tributária e a um alargamento da 
base tributária (para as pequenas e médias empresas), mesmo 
que os megaprojectos não tenham contribuído de forma significa‑
tiva. Dado o impressionante historial em termos de crescimento 
do PIB agregado, isto produziu um alargamento substancial da re‑
ceita fiscal em termos absolutos11. Moçambique apresenta agora 
um rácio receita/PIB relativamente elevado, em comparação com 
outros países africanos de baixa renda e, portanto, seria difícil in‑
troduzir novas melhorias no rácio fiscal dos sectores não extracti‑
vos. No entanto, o elevado crescimento contínuo projectado do 
PIB excluindo a indústria extractiva (acima de 6% ao ano nos ce‑
nários até 2023) significa que, em termos absolutos, a receita fis‑
cal decorrente de actividades não extractivas continuará a crescer 
rapidamente, aumentando substancialmente os recursos disponí‑
veis para a despesa pública.

4.2 DONATIVOS EXTERNOS

O modelo pressupõe uma redução grande e rápida da dependên‑
cia da ajuda de Moçambique. A proporção da APD no rendimento 
nacional bruto (RNB) diminuiu de cerca de 60% em 1994 para um 
nível próximo dos 20% no período desde 2003. Isto ocorreu devi‑
do ao rápido crescimento do RNB, e não de uma queda na APD, 
em termos reais, que na verdade aumentou durante este período. 
Houve, no entanto, uma mudança gradual na composição da APD 
para empréstimos concessionais. De acordo com dados da DNO, 
os donativos diminuíram muito ligeiramente em termos reais du‑
rante o período de 2008 a 2012. O cenário passa a usar projecções 
do FMI até 2018 e, em seguida, pressupõe uma trajectória de re‑
duções menores em donativos no período de 2019 a 2023 (FMI 
2013 e 2014). Em termos gerais, isto significa uma redução subs‑
tancial em donativos no período 2012-2023, tanto na sua contri‑
buição relativa (de 6,0% para 0,8% do PIB não extractivo) como 
no seu valor absoluto, a preços constantes (uma queda de quase 
75% durante este período).

A projecção de um grande declínio real absoluto nos donativos 
pode ser excessivamente pessimista. Tal não aconteceu ainda no 
rescaldo da crise financeira global, contrariando as previsões des‑
sa altura. Não há nenhuma evidência de que os doadores estejam 
a planear reduzir a sua ajuda devido à perspectiva de um grande 
aumento das receitas do governo decorrentes do gás natural – 
possivelmente porque este aumento esperado de receitas inter‑
nas ainda esteja por acontecer daqui a alguns anos e é bastante 
incerto. As entrevistas realizadas com os doadores no decorrer 
deste estudo sugerem que, embora a ajuda fosse reduzir em ter‑
mos relativos devido ao rápido crescimento do PIB, pode não re‑
gistar uma grande queda em termos reais absolutos ao longo dos 
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próximos anos. Há motivos para crer que a composição da ajuda 
continuará a mudar, em detrimento da ajuda programática (apoio 
orçamental geral e sectorial), devido ao mal-estar no seio dos doa‑
dores em relação a alguns aspectos da governação e da gestão 
económica e por causa de uma tendência recente de maior dis‑
tanciamento dos principais países da OCDE das abordagens de 
ajuda programática promovidas pela Declaração de Paris sobre a 
Eficácia da Ajuda. Esta situação poderia levar a um aumento nos 
custos de transacção e a um declínio na eficiência dos fluxos de 
ajuda, potencialmente minando de certo modo o espaço fiscal.

4.3 FINANCIAMENTO DO DÉFICE

A realidade de muitas expansões fiscais é historicamente que o 
financiamento do défice pode desempenhar um papel importan‑
te na criação de espaço fiscal, especialmente se os investimentos 
públicos forem viáveis em termos de retorno social e económico 
a médio e longo prazos. Isto é verdade, apesar de ser preferível a 
criação de espaço fiscal através das receitas fiscais e da redefini‑
ção de prioridades de despesa, que acarretam menos riscos do 
que empréstimos (em termos de sustentabilidade da dívida). Mui‑
to depende da qualidade das decisões de investimento público, 
bem como da taxa de retorno prevista e da capacidade de serviço 
da dívida, que depende, em parte, da dimensão das receitas, no 
futuro, das indústrias extractivas e, portanto, está sujeita às incer‑
tezas relativas aos preços e às receitas do GNL, aspectos que já 
foram discutidos.

A análise aqui usa um défice fiscal de referência de 5,5% do PIB 
excluindo a indústria extractiva, que está próximo do nível médio 
dos défices fiscais dos últimos anos e também é considerado sus‑
tentável num país em desenvolvimento como Moçambique, com 
boas perspectivas de crescimento e um rácio do serviço da dívida 
que se manteve bem abaixo dos 5% das exportações de bens e 
serviços desde 2006. Embora seja mais elevado do que os valores 
de referência utilizados em algumas análises anteriores do FMI, o 
valor de referência de 5,5% foi considerado razoável e adequado 
nas discussões sobre estes cenários com o Escritório de Repre‑
sentação do FMI em Moçambique em Março de 2014.

4.4 ENVELOPE GLOBAL DE RECURSOS 

A realidade é que Moçambique já foi muito bem-sucedido na cria‑
ção de espaço fiscal nos últimos anos. Conforme definido nesta 
análise, o envelope total de recursos aumentou em termos reais 
em 62% entre 2008 e 2013 devido ao crescimento expressivo das 
receitas internas do governo. A despesa pública real aumentou 
ainda mais, em 73%, porque o governo adoptou uma política fiscal 
altamente expansionista já perto do final deste período.

Em relação ao PIB excluindo a indústria extractiva, o envelope total 
de recursos parece limitado a curto e médio prazos, mas poderia 
expandir significativamente no início dos anos 2020 se as recei‑
tas de GNL se materializarem, como previsto. O envelope de re‑
cursos situa-se na faixa dos 32-33% do PIB relativo às actividades 
não extractivas até 2019, em comparação com a despesa real que 
era de 33-35% em 2010-2012 e acima de 36% em 2013 – o que 
implica uma contracção relativa devido ao nível excepcionalmente 
elevado da despesa em 2013. Porém, com o início da receita de 
GNL, o envelope de recursos sobe para cerca de 35% em 2020-
2022 e aproxima-se dos 40% em 2023. Este seria um envelope 
substancial para um país de baixa renda como Moçambique. Os 
cenários mais conservadores de GNL implicam, obviamente, uma 

visão menos optimista. No entanto, mesmo no cenário intermé‑
dio (com 50% das receitas de GNL inicialmente previstas), o en‑
velope de recursos é equivalente a 36% do PIB referente a activi‑
dades não extractivas até 2023. No caso de não haver quaisquer 
receitas de GNL, o envelope de recursos permanece na faixa dos 
32-33% até ao final do período (ver a Figura 9).

Figura 9  Despesa pública real, 2008-2013, e envelope de 
recursos projectado, 2014-2023 (% do PIB não extractivo)
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Contudo, em termos absolutos, todos os cenários apon-
tam para um crescimento muito substancial do envelope 
total de recursos. Tal se deve à taxa elevada de crescimento 
do PIB excluindo a indústria extractiva que, embora um pouco 
menor do que no período 1994-2012 (cerca de 8%), deverá man‑
ter-se, em média, acima dos 6% no período 2014-2022, guiando 
o crescimento das receitas internas do governo, que ultrapassa 
largamente o declínio projectado nos donativos externos (ver a 
Figura 10). 

Figura 10  Tendência do envelope total de recursos, 2008-2023 (biliões de MT a preços constantes de 2012)
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Fonte: Projecções da OPM com base nos dados do FMI e do MINFIN.

Por outras palavras, o crescimento do PIB excluindo a in-
dústria extractiva e as receitas fiscais que gera (juntamen-
te com o financiamento do défice) podem criar um espaço 
substancial para o aumento da despesa ao longo da próxi-
ma década. Até 2023, o governo poderia gastar quase MT 325 
mil milhões a preços de 2012, em comparação com menos de 
MT 150 mil milhões em 2012, se o cenário optimista de GNL for 
concretizado e ainda MT 265 mil milhões, se não se obtiver ne‑
nhuma receita de GNL durante o período. Por outras palavras, o 
que quer que aconteça com as receitas de GNL, o envelope total 
de recursos fiscais deverá aumentar imenso em termos absolu‑
tos se o PIB de actividades não extractivas continuar a crescer a 
taxas elevadas esperadas. Além disso, o aumento do envelope 
de recursos poderia ser maior do que estas projecções sugerem 
se, como é bem possível, os donativos externos não reduzirem 
tão acentuadamente em termos reais, tal como aqui se pressu‑
põe.
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	� Conclusão: perspectivas 
de melhor financiamento

5 	 dos sectores sociais
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Esta última secção reúne os cenários dos custos e resul-
tados dos sectores sociais com os cenários para o enve-
lope de recursos públicos com vista a obter uma visão in-
tegrada das perspectivas para o futuro do financiamento 
público dos sectores sociais. Os resultados são mostrados 
na Figura 11 referentes ao período 2014-2023. As necessidades 
de financiamento combinadas dos sectores da educação, saúde, 
protecção social e água e saneamento são as calculadas para ca‑
da um dos três cenários (prudente, intermédio e ambicioso), de‑
senvolvidos no Capítulo 3. Os três cenários relativos ao envelope 
de recursos totais do governo, que divergem no final do período 
(2020-2023) devido aos seus diferentes pressupostos sobre fu‑
turas receitas de GNL (alto, intermédio e nenhum) são retirados 
do Capítulo 4. Em seguida, aplicamos três valores de referência 
diferentes para a parte do envelope total de recursos alocada aos 
sectores sociais, como forma de ilustrar os níveis de despesa 
que poderiam ser alcançados em diferentes níveis de priorização 
orçamental dos sectores sociais:

•	 35%, que correspondem aproximadamente à percentagem 
real dos quatro sectores na despesa pública realizada em 2012 
(35,3%) e, por isso, pode ser visto como a continuação do 
status quo;

•	 40%, que se aproximam da maior percentagem real dos qua‑
tro sectores na despesa pública realizada no período 2008-
2012 (39,5% em 2008) e, por isso, pode ser visto como um 
precedente histórico realisticamente exequível;

•	 50 %, que estão bem acima das percentagens registadas nos 
últimos anos e seria muito alto em relação aos padrões inter‑
nacionais.

A análise mostra que, com apenas 35% do envelope de re-
cursos alocados aos sectores sociais, seria difícil até mes-
mo cobrir as necessidades de despesas do cenário baixo 
de resultados e custos dos sectores sociais, exceptuando 
no final do período. Isto deve-se, em parte, à antecipação do 
cenário do sector da saúde, inclusivamente na sua variante pru‑
dente, para compensar cedo as deficiências de infra-estrutura 
existentes. Só mesmo no fim do período, partindo do princípio 
de que os planos referentes ao GNL são realizados plenamente 
e de forma atempada, é que o valor de referência de 35% exce‑
de o nível necessário para o cenário baixo de despesa com os 
sectores sociais.

Aos 40% do envelope de recursos, a despesa com os sec-
tores sociais seria suficiente para cobrir as necessidades 
do cenário baixo e, nos últimos anos com as receitas de 
GNL, para estar mais perto de alcançar o cenário intermé-
dio. No entanto, mesmo no fim do período e partindo do pres‑
suposto da realização plena dos planos de GNL, este nível de 
priorização dos sectores sociais na alocação de recursos ainda 
é insuficiente para satisfazer na íntegra as necessidades em ter‑
mos de despesas do cenário intermédio. Sem receita do GNL, a 
despesa permaneceria apenas marginalmente acima das neces‑
sidades do cenário baixo, mesmo no fim do período.
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Figura 11  Necessidades e financiamento da despesa com os sectores sociais, 2014-2023, por cenários  
(% do PIB excluindo a indústria extractiva)
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Só a um nível muito mais elevado de priorização dos sec-
tores sociais (50% do envelope de recursos) é que as ne-
cessidades de despesas do cenário intermédio podem ser 
satisfeitas na íntegra, por volta de 2018 em diante. Assu‑
mindo que as receitas de GNL atinjam o nível previsto, este ní‑
vel de priorização dos sectores sociais torna possível já no fim 
do período que se comece a atender a algumas das necessida‑
des adicionais do cenário alto – mas apenas em 2023 e apenas 
parcialmente. Embora este aspecto não tenha sido modelado, o 
cenário alto pode então tornar-se viável, a este nível elevado de 
priorização da despesa com os sectores sociais, em meados-fi‑
nais da década de 2020, caso as receitas provenientes do gás 
aumentem ainda mais, conforme se prevê.

RECOMENDAÇÕES

A implicação clara desta análise é que para que Moçam-
bique possa atingir até mesmo as metas mais modestas 
do cenário baixo dos sectores sociais nos primeiros anos 
e, possivelmente ultrapassá-las ligeiramente nos anos se-
guintes, será essencial alocar pelo menos 40% do envelo-
pe de recursos (ou da despesa pública) aos sectores so-
ciais. Isto significa recuperar a percentagem relativa alcançada 
em 2008, no mínimo. É pertinente ressaltar que, a este nível de 
financiamento e de despesas, os resultados que poderiam ser 
alcançados são bastante limitados:

•	 No sector da educação, Moçambique continuaria longe de 
alcançar a conclusão do ensino primário universal (um dos 
ODM), registando uma taxa bruta de conclusão do ensino pri‑
mário mais elevada do que agora, mas ainda abaixo dos 60% 
até 2023;

•	 Na área da saúde, os ganhos seriam maiores porque este é 
o sector com o maior aumento da despesa, de acordo com o 
baixo cenário em relação aos níveis históricos, o que resulta, 
até 2023, em cerca de 80% das mulheres grávidas receberem 
cuidados pré-natais básicos e perto de 80% das crianças com 
desnutrição aguda grave receberem tratamento (entre outros 
resultados);

•	 Apenas cerca de dois terços da população estariam a usar fon‑
tes de água melhoradas até 2023 (contra 53% em 2011) e ape‑
nas cerca de um terço estaria a usar infra-estruturas de sanea‑
mento melhoradas (contra 24% em 2011);

•	 A cobertura da protecção social permaneceria bastante limi‑
tada, beneficiando apenas cerca de 7% dos agregados fami‑
liares (em 2023), incluindo um número relativamente reduzido 
de crianças vulneráveis.

Qualquer nível de alocação inferior a 40% para os sectores 
sociais significaria provavelmente a continuação da es-
tagnação, ou até mesmo um retrocesso gradual na cober-
tura e na qualidade dos serviços sociais básicos, situação 
que já foi vivida desde 2008 em diversas áreas, tais como 
o ensino primário e os serviços de saúde reprodutiva. Esta 
situação traria inevitavelmente consequências negativas não só 
a curto prazo para o bem-estar da criança, mas também a lon‑
go prazo para o desenvolvimento humano, para a diversificação 
económica (além das indústrias extractivas isoladas) e para a re‑
dução da pobreza.

Existem também possibilidades de alargamento do espa-
ço fiscal além das projecções nos cenários aqui apresen-
tados. 

•	 Primeiro, as evidências de sub-imposição do sector mineiro 
no passado sugerem que seja possível expandir as receitas 
internas pela melhoria do regime fiscal aplicado às empresas 
mineiras. As mais-valias no sector extractivo poderiam contri‑
buir igualmente para aumentos nas receitas, embora sejam 
difíceis de prever. 

•	 Segundo, apesar de os cenários apresentados nesta análise 
integrarem as projecções pessimistas do FMI relativamente 
aos fluxos de ajuda, existem argumentos sólidos para conven‑
cer os doadores a manter a ajuda pelo menos ao seu actual 
nível absoluto (em termos reais). Mesmo com taxas altas de 
crescimento económico e possivelmente com receitas adi‑
cionais provenientes do gás no fim do período desta análise, 
Moçambique continuará um país pobre. A manutenção dos 
níveis actuais de ajuda externa é particularmente importante 
para o financiamento dos sectores sociais, tendo em conta a 
parte elevada da ajuda alocada a estes sectores. De facto, no 
caso de uma redução dos fluxos de ajuda, o Governo teria de 
aumentar consideravelmente a proporção dos recursos inter‑
nos alocados aos sectores sociais, especialmente no caso dos 
sectores mais dependentes da ajuda, tais como os da água e 
saneamento, da saúde e da luta contra o HIV/SIDA. 

•	 Terceiro, seria possível mobilizar recursos adicionais para pro‑
gramas prioritários, mesmo dentro dos próprios sectores so‑
ciais, por uma melhor priorização e eficiência da despesa – o 
quarto canto do diamante fiscal que não foi analisado neste 
documento. Por outras palavras, trata-se não só de aumentar 
o nível de despesa, mas também de melhorar a qualidade da 
despesa.
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FOOTNOTES

1.	 Situação da Criança em Moçambique 2014, UNICEF, Maputo, 
Junho de 2014.

2.	 UNICEF, Mozambique Situation Analysis: Costing Report, Maio 
de 2014.

3.	 �UNICEF, Mozambique Situation Analysis: Fiscal Space and Fi‑
nancing Scenarios in the Context of the Resource Boom, Maio 
de 2014.

4.	 �Os dados comparativos da educação são provenientes do Ins‑
titute of Statistics (Instituto de Estatística) da UNESCO (data.
uis.unesco.org).

5.	 �As reduções projectadas da despesa entre 2017 e 2018 em to‑
dos os cenários reflectem a concentração dos investimentos 
em infra-estrutura nos primeiros anos, no cálculo de custos do 
PESS, que prevê que a maior parte das necessidades de cons‑
trução estarão concluídas até 2017. 

6.	 �O modelo de protecção social inclui uma estimativa microe‑
conométrica da cobertura dos diferentes programas, utilizando 
dados do Inquérito ao Orçamento Familiar (IOF) e os critérios 
de elegibilidade dos programas (por exemplo, idade, rendimen‑
tos, capacidade de trabalho, etc.). Ver ILO et al, 2013.

7.	 �Isto deve-se ao facto de as famílias com uma incapacidade la‑
boral absoluta serem anormalmente pequenas, com muito 
poucas crianças. Para uma análise do impacto do PSSB nas 
crianças, ver Hodges et al, 2012.

8.	 �As projecções também usam pressupostos simplificados re‑
lativos aos custos unitários para o investimento na água e no 
saneamento nas zonas urbanas e rurais, que são as melhores 
estimativas com base na actual mistura de tecnologias nestas 
zonas respectivas. Parte-se do pressuposto de que as infra-es‑
truturas de água e saneamento nas zonas rurais têm um tempo 
de vida de 20 e 10 anos, respectivamente, enquanto os inves‑
timentos no sector da água nas zonas urbanas deverão durar 
40 anos e as infra-estruturas de saneamento 20 anos. O custo 
de reposição é calculado com base no valor do stock de capi‑
tal existente, assumindo uma depreciação do valor que é pro‑
porcional ao tempo de vida do equipamento. O pressuposto é 
de que os custos de manutenção são equivalentes a 25% dos 
custos de capital em todos os tipos de investimentos. 

9.	 �Trata-se de 2% para a água urbana e rural, 17% para o sanea‑
mento rural e 37,5% para o saneamento urbano.

10.	Ver Financial Times, 24 de Novembro de 2013.

11.	�Em 2013 também se registou um novo aumento da receita 
graças a ganhos de capital não previstos, provenientes do sec‑
tor extractivo, de valor equivalente a 4,2% do PIB, contra 1,2% 
em 2012. Esta situação poderá anunciar uma nova fonte de ga‑
nhos de espaço fiscal resultante das novas regras sobre a tri‑
butação dos ganhos de capital, mas a natureza irregular e im‑
previsível de tais ganhos, referentes às vendas de activos em 
empreendimentos de gás e mineração, torna-os inerentemen‑
te difíceis de modelar.
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